
         ISSN 0798 1015

HOME Revista ESPACIOS ! ÍNDICES ! A LOS AUTORES !

Vol. 38 (Nº 04) Año 2017. Pág. 7

A transferência de tecnologias
desenvolvidas por organizações
científicas e tecnológicas no Paraná
The transfer of developed technology from scientific and
technological organizations in Parana State
Robson Thiago GUEDES da Silva 1; Amanda de Lourenço RODRIGUES 2; Décio Estevão do
NASCIMENTO 3; Eloy Fassi CASAGRANDE Junior 4; Faimara do Rocio STRAUHS 5

Recibido: 09/08/16 • Aprobado:13/09/2016

Conteúdo
1. Introdução
2. Fatores influenciadores
3. Procedimentos Metodológicos
4. Resultados
5. Discussão dos resultados
6. Considerações finais
Referências

RESUMO:
Transferência de tecnologias/inovações entre
Organizações Científicas e Tecnológicas (OCTs) e
empresas ocorrem de acordo com a rede de
informações em que estão inseridas. Alguns fatores
endógenos e exógenos das organizações, que podem
influenciar negativamente ou positivamente na escolha
de adoção e transferência de tecnologias e inovações,
serão analisados neste artigo, por meio da revisão de
literatura (revisão bibliográfica). Os impactos no
contexto brasileiro de inovação destes fatores são
analisados por meio de pesquisa em campo, com o
objetivo de identificar se os fatores de influência
encontrados na literatura se mostram presentes no
contexto das empresas pesquisadas no estado do
Paraná. 
Palavras-chave: Inovação. Difusão de tecnologia.
Transferência de tecnologia. Fatores de influência.

ABSTRACT:
Technologies/innovations transfer between Scientific &
Technological Organizations (STOs) and companies take
place according to the information network in which
they operate. Some endogenous and exogenous factors
of those organizations can negatively or positively
influence the choice of adoption and transfer of
technologies and innovations, analyzed in this paper
through literature review (bibliographic review).
Impacts, in the Brazilian context of innovation, of these
factors are also analyzed through field research, that
aims to identify if influence factors present in literature
are also present in the Paraná’s organizations context. 
Keywords: Innovation. Technology diffusion.
Technology transfer. Influence factors.
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1. Introdução
Dentro das relações envolvendo inovação e tecnologia, busca-se identificar quais fatores
influenciam positivamente e negativamente para que as inovações e tecnologias se difundam e
mais atores possam adotá-las no contexto de Organizações Científicas e Tecnológicas (OCTs) e
empresas. Alguns fatores são limitantes para que essa cooperação aconteça, conforme será
discutido nas seções subsequentes.
Neste artigo aborda-se o problema da capacidade de absorção e da dependência de trajetória,
com a adoção de modelos de negócios como possível solução.
 Outra questão analisada é o efeito comboio (bandwagon effect), gerador de lock-in
(aprisionamento a uma determinada tecnologia/inovação dentro de uma rede), que mostra os
fatores de adoção de uma tecnologia/inovação em detrimento de outras e como as OCTs se
encaixam nesse contexto.
Este artigo conta com uma seção de revisão de literatura em que os fatores influenciadores de
transferência de tecnologia são tratados, seguida pelas seções de procedimentos
metodológicos, resultados, discussão dos resultados e considerações finais.
Na seção de procedimentos metodológicos é explicada a metodologia  de pesquisa do artigo,
sendo ela composta de revisão de literatura (próxima seção) e pesquisa de campo com
Organizações de Ciência e Tecnologia do estado do Paraná.

2. Fatores influenciadores
Nesta seção serão discutidos os fatores que influenciam a cooperação entre OCTs e empresas,
no que se refere à transferência de tecnologia. Foram identificadas na literatura características
das empresas e do processo de adoção de novas tecnologias cuja presença afetam a ocorrência
do fenômeno de transferência. Estas características, discutidas a seguir, são a capacidade de
absorção, a dependência de trajetórias tecnológicas e o efeito comboio.

2.1. Capacidade de Absorção e Trajetórias Tecnológicas
Neste tópico é tecida a relação entre a capacidade de absorção e a trajetória tecnológica de
empresas. Os modelos de negócios são mostrados como ferramenta cujas características
podem tornar mais positiva a experiência das OCTs na tarefa de transferir novas tecnologias ao
setor produtivo.
A necessidade de elaboração de modelos de negócios foi originada com a transição do modelo
de inovação fechada para o modelo de inovação aberta proposto por Chesbrough (2003),
segundo o qual as empresas colaboram entre si para o sucesso da Pesquisa e Desenvolvimento
(P&D), reduzindo custos e aumentando as possibilidades de sucesso. Para que iniciativas em
colaboração possam ser frutíferas é necessário que os agentes envolvidos consigam assimilar e
aplicar o conhecimento de origem externa e é por esse motivo que modelos de negócios, por
seu potencial de expressão, podem contribuir (CHESBROUGH, 2003).
Lindegaard (2011) afirma que a definição de inovação aberta é, além de simplesmente o oposto
de inovação fechada, a coordenação entre recursos internos e externos não só nas etapas de
concepção de ideias, mas em todo o processo de inovação. O autor (ibidem, 2011) considera
que o aspecto chave da inovação aberta é o nível de envolvimento dos participantes e o
desenvolvimento da confiança mútua, uma vez que as possibilidades de parcerias podem
acontecer com clientes, fornecedores ou até concorrentes.
De acordo com Murovec e Prodan (2009), as inovações estão se tornando cada vez mais
complexas e isso tem como consequência a necessidade de as empresas aumentarem a
capacidade de absorção de novos conhecimentos e de variadas fontes, incluindo as externas.
No entanto, para que isso ocorra o agente deve ter claro quais benefícios o novo conhecimento



poderá proporcionar e que valor poderá ser agregado às suas ações para que se possa decidir
pelo acolhimento de conhecimento originário de fontes externas (MUROVEC; PRODAN, 2009).
Cohen e Levinthal (1993) e Zahra e George (2002) descreveram o potencial de reconhecimento
e aproveitamento de conhecimentos externos como capacidade de absorção. Cohen e Levinthal
(1993) defendem que a capacidade de absorção pode ser definida como um conjunto de rotinas
organizacionais por meio das quais uma empresa pode adquirir, assimilar, transformar e
explorar um novo conhecimento e/ou tecnologia como fonte de vantagem competitiva e, por
consequência, melhorar seu desempenho econômico. Para que se possa dimensionar a
capacidade de absorção de uma empresa é necessário verificar seus padrões de comunicação
tanto com o ambiente externo quanto entre as unidades e divisões da organização (COHEN;
LEVINTHAL, 1993).
Ainda segundo Cohen e Levinthal (1993), as firmas, segundo as suas capacidades de absorção,
avaliam conhecimentos externos de acordo com o seu conhecimento prévio sobre o assunto.
Esse conhecimento prévio, de acordo com os autores, compreende desde os níveis mais
elementares, como técnicas básicas ou uma linguagem comum, até as informações na fronteira
do conhecimento e últimos desenvolvimentos tecnológicos de uma determinada área
(CAMISÓN; FORÉS, 2010; GEBAUER; WORCH; TRUFFER, 2012; KOSTOPOULOS et al, 2011;
MUROVEC; PRODAN, 2009).
Os trabalhos de Zahra e George (2002) e Cohen e Levinthal (1993) sugerem também que a
capacidade de absorção funciona de forma cumulativa, no sentido de que quanto mais uma
empresa acumula capacidade de absorção maior será a sua facilidade de incrementá-la em
futuras oportunidades e maior será a sua capacidade de avaliar a importância de avanços
tecnológicos para seus objetivos econômicos. Assim como a capacidade de absorção, a
inovação tecnológica foi conceituada como um processo cumulativo por Edquist e Johnson
(1997). Para Zahra e George (2002) e Cohen e Levinthal (1993) a inovação é o resultado de
um processo de aprendizado interativo e como a introdução de novo conhecimento na
economia ou uma nova combinação de conhecimentos existentes.
Essas contribuições vêm ao encontro da teoria de dependência de trajetória elaborada por
Pavitt (1984). Segundo o autor, a maior parte do conhecimento gerado e aplicado por empresas
em novas tecnologias é específica ao seu próprio contexto. Assim as possibilidades de
desenvolvimento de novas tecnologias são condicionadas às escolhas e aprendizados efetuados
pelas empresas no passado. Por isso Cohen e Levinthal (1993) afirmaram que os investimentos
em P&D não são somente uma fonte de elaboração de novos conhecimentos, mas também
combustível para a capacidade de absorção de uma empresa.
As perspectivas descritas nessa seção sobre o acesso a conhecimentos externos são referentes
à habilidade de assimilação e aproveitamento dos agentes receptores. No entanto, ao tratar da
dificuldade das OCTs em difundir as tecnologias desenvolvidas em suas dependências a
discussão pode ser mais frutífera ao abordar meios que facilitem o compartilhamento do
conhecimento já sistematizado.

2.2. Incentivos à cooperação no Brasil e no Estado do Paraná
Esforços em direção a um alinhamento da produção de conhecimento ao modelo de inovação
aberta nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil já vigoram. Como forma de preparar
ambientes especializados para o desenvolvimento de produtos e processos inovadores, a Lei da
Inovação (10.973/2004) deu o nome de Instituição Científica e Tecnológica (ICT) a todas as
entidades da administração pública cuja missão compreenda a realização de atividades de
pesquisa científica ou tecnológica (BRASIL, 2004). No Estado do Paraná a organização do
ambiente, diretrizes e estímulos ao desenvolvimento de produtos e processos inovadores foi
realizada com a edição da Lei Estadual 17.314, de 2012 (PARANÁ, 2012).
Entretanto existe uma disparidade entre os objetivos estabelecidos pela legislação e a atuação
dos núcleos de inovação tecnológica (NITs) das instituições de ensino e pesquisa. Dentre as



atividades entendidas como essenciais pelo relatório publicado pelo MCTI (2014) os maiores
índices de implementação pelos NITs foram as de processar e manter pedidos de títulos de
propriedade intelectuais, opinar pela conveniência da proteção de criações e zelar pela política
de estímulo à proteção intelectual (MCTI, 2014). Embora os NITs possuam catálogos de
propriedade intelectual para divulgação, sua atuação é mais voltada ao gerenciamento do
registro e manutenção de propriedades intelectuais do que ao processo de inserção de novos
produtos e processos no ambiente produtivo (MCTI, 2014).
De acordo com os dados do relatório do MCTI (2014) a atividade de comercialização de
tecnologia está implementada em somente 25,9% dos NITs. Nesse quesito as OCTs podem
potencializar a ativação da capacidade de absorção de potenciais adotantes de suas tecnologias
ao implementar a prática de associar modelos de negócios às tecnologias constantes de seus
catálogos.
Osterwalder (2004) concebeu uma forma de descrever os negócios como representações
gráficas e textuais de como produtos ou serviços satisfazem uma ou mais necessidades de
pessoas ou organizações por meio de uma proposta de valor. Essa metodologia de
representação dos principais aspectos de atividades empreendedoras é chamada de modelo de
negócios.
De acordo com Chesbrough (2010), um modelo de negócios é importante porque uma
tecnologia não possui valor algum que possa ser mensurado de forma objetiva até que sua
utilidade seja tornada evidente. Ou seja, o valor econômico de uma tecnologia somente poderá
ser demonstrado quando esta estiver associada a um modelo de negócios (CHESBROUGH,
2010).
Chesbrough (2007) afirmou que, mesmo sem se dar conta ou sem formalmente planejar, uma
empresa pratica um modelo de negócios. Por isso, considerando a missão designada pela Lei da
Inovação às OCTs de promover o desenvolvimento tecnológico por meio da transferência de
tecnologias, a adoção de modelos de negócios para as tecnologias desenvolvidas em suas
dependências e um modelo de negócios que contemple a atuação dos NITs podem ser medidas
com resultado positivo.
Mesmo com a implementação das práticas indicadas na literatura científica e nos objetivos das
legislações de incentivo à transferência de tecnologia as OCTs podem enfrentar dificuldades
para difundir suas tecnologias. O tópico seguinte trata do efeito comboio como fator limitante
da transferência de tecnologia e como sua ocorrência influencia a difusão de algumas
tecnologias em detrimento de outras.

2.3. Efeito comboio
Nesta seção estuda-se o efeito comboio e suas implicações. Como base para este tópico foi
realizada uma pesquisa bibliométrica em uma base internacional de artigos, sendo ela a Web of
Science, com o intuito de revisar a literatura voltada para entender o efeito comboio. A base foi
escolhida devido a sua relevância.
As buscas na base de dados foram realizadas conforme a combinação de palavras-chave
technology diffusion (difusão de tecnologia) e bandwagon (efeito comboio).
Hertwig (2012) relata que para a psicologia social, o efeito comboio consiste na ideia de que
toda rede social e difusão de tecnologia são afetadas pela pressão de várias organizações já
terem adotado uma determinada inovação, o que poderia explicar o motivo porque algumas
organizações copiam outras que são consideradas líderes no mercado de atuação. Hertwig
(2012) também afirma que no âmbito da economia, as organizações costumam seguir as
outras devido a expectativa de eficiência ou outros retornos positivos que podem receber, o que
ocorre também na questão da tecnologia: ao uma organização adotar uma tecnologia e obter
sucesso, outras, por almejarem o mesmo retorno, também acabam adotando a mesma
tecnologia, caracterizando assim, um comboio .



Este efeito pode ocorrer por diferentes âmbitos de uma OCT ou de uma empresa, não
necessariamente com relação direta a áreas corporativas de pesquisa e desenvolvimento. Shum
(2013) realizou um estudo em que conseguiu enxergar o efeito comboio na adoção de
tecnologia fotovoltaica na Alemanha. Neste caso o efeito comboio ocorreu devido a questões
financeiras, especificamente com a política de tarifa de aquisição (feed-in tariff), mostrando que
o efeito comboio pode ocorrer por diversas vertentes.
Lanzolla e Suarez (2012) utilizam um conceito ampliado de efeito comboio, sendo ele o de
usuários contínuos que correspondem ao número de funcionários que adotam uma nova
tecnologia/inovação dentro de uma determinada organização. Esse novo conceito proposto
aponta que diferentes atores organizacionais das redes estão envolvidos na tomada de decisão
para adoção de uma nova tecnologia/inovação.
Os autores Lanzolla e Suarez (2012)também fazem menção de que os efeitos da difusão da
informação não ficam se propagando de maneira constante e eterna pelas redes de efeito
comboio. Dessa forma, o valor dessa informação vai diminuindo conforme decorre o tempo e os
agentes dentro da rede de efeito comboio possuem tendência de utilizar informações de
tecnologias/inovações mais recentes.
A adoção de uma tecnologia por uma organização não quer dizer, necessariamente, que os
agentes utilizarão essa tecnologia/inovação. Por isso, dentro das redes de efeito comboio os
gestores e gerentes possuem papel importante no sentido de incentivar que os outros agentes
da rede utilizem a nova tecnologia, fazendo assim com que esta seja difundida dentro da rede
(LANZOLLA; SUAREZ, 2012).  Somente as tecnologias e inovações que são realmente utilizadas
dentro de uma rede de efeito comboio podem ter uma difusão duradoura dentro desta. Se uma
tecnologia ou inovação falha em atrair usuários, ela provavelmente irá falhar em sua difusão
dentro da rede (LANZOLLA; SUAREZ, 2012).
O tamanho de uma rede (network), segundo Shum e Watanabe (2010) é determinado pelo
número de usuários e fornecedores de uma tecnologia e quanto maior essa rede, maior a
visibilidade da tecnologia dentro dela. Quando uma tecnologia ou inovação é utilizada por um
agente da rede e outros potenciais usuários notam o seu uso, é mais provável que os potenciais
usuários sigam o exemplo dos outros agentes e incorporem a nova tecnologia/ inovação
(SHUM; WATANABE, 2010).
Os estudos citados (HERTWIG, 2012; SHUM, 2013; LANZOLLA; SUAREZ, 2012; SHUM;
WATANABE, 2010) oferecem base para inferir que por meio do efeito comboio, as OCTs
poderiam ter maiores chances de realizar a troca de inovações e tecnologias com empresas e
quanto maiores forem as redes em que estão inseridas, maiores as chances de visibilidade das
OCTs e a troca de informações.

3. Procedimentos Metodológicos
Os ambientes que compõem os casos de estudo de fonte primária são Núcleos de Inovação
Tecnológica (NIT) de instituições paranaenses de pesquisa e desenvolvimento. A população das
instituições cujos NITs foram pesquisados, quanto aos seus métodos de valoração de
tecnologia, e envolvem Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT), de acordo com a Lei
10.973/2004, e Entidades Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ECTI), de acordo com o art.
19-A da Lei 11.196/2005 e com a Lei Estadual do Paraná 17.314/2012. A única diferença entre
ICTs e ECTIs é a natureza jurídica, pública e privada, respectivamente (BRASIL, 2004; PARANÁ,
2012). Essas instituições foram tratadas segundo uma nomenclatura única, Organizações
Científicas e Tecnológicas – OCT, uma vez que, para as análises e mapeamentos a serem
executados nessa pesquisa, a natureza jurídica das organizações é irrelevante.
A pesquisa contou com dados primários que foram coletados por meio de levantamento de
campo que, segundo Gil (2010), consiste no conhecimento do comportamento de indivíduos por
meio da interrogação direta. Os dados foram coletados junto a 14 OCTs do Estado do Paraná
que realizam pesquisa e desenvolvimento.



A ferramenta LimeSurvey foi utilizada para o levantamento dos dados. Por meio dela um
questionário foi disponibilizado em um sítio da internet para preenchimento online. Já a análise
dos dados foi executada utilizando-se o software Microsoft Excel.
As informações solicitadas às organizações respondentes foram: quantidade de titularidades
sobre propriedades intelectuais, número de propriedades intelectuais transferidas para terceiros
e métodos (e respectivos critérios) de avaliação do valor econômico-financeiro das tecnologias.
A última categoria de informações serviu como proxy para verificação da associação de modelos
de negócios às tecnologias, mesmo que implicitamente, pois nenhuma tecnologia possui valor
de mercado sem que sua utilidade seja tornada evidente e sem que haja uma forma clara de
agregar valor para o usuário (CHESBROUGH, 2007; CHESBROUGH; 2010; OSTERWALDER,
2004;).
A discussão sobre os métodos e critérios mais apropriados para a avaliação econômico-
financeira de ativos tecnológicos possui vasta coleção de estudos e não fazem parte do escopo
da proposta por este trabalho, por isso foram utilizados no instrumento de coleta de dados
métodos e critérios já validados por diversos autores (AB AZIZ; HARRIS; AZIZ, 2012; BAEK et
al., 2007; CHIESA; GILARDONI; MANZINI, 2005; ERNST; LEGLER; LICHTENTHALER, 2010;
PARK; PARK, 2004; WIRTZ, 2012).
Foram analisadas as quantidades de propriedades intelectuais sob titularidade das OCTs e de
propriedades intelectuais transferidas a terceiros, bem como as respostas das OCTs sobre a
utilização ou não de métodos de valoração de tecnologias de acordo com a literatura científica.
A análise contou com o cálculo da razão entre quantidade de transferências e quantidade de
titularidades para se obter um índice percentual de transferência. Também foi calculado um
indicador de aderência aos métodos mais indicados, calculado pela razão entre o número de
respostas afirmativas para a utilização dos métodos e o número total de respostas.

4. Resultados
Para a pesquisa de campo foram identificadas 18 OCTs com atuação no Estado do Paraná para
compor o universo de pesquisa desse trabalho. No entanto, de acordo com o relatório Formict
2014 do MCTI (2015), três dessas organizações não possuem NITs. Assim, do universo de 15
OCTs foi possível pesquisar, por meio do instrumento de coleta de dados, as 14 organizações
constantes do Quadro 1 que responderam ao instrumento de pesquisa.

Quadro 1
OCTs Pesquisadas

OCT ACRÔNIMO
NATUREZA
JURÍDICA

Instituto Agronômico do Paraná IAPAR Pública Estadual

Instituto de Tecnologia do Paraná TECPAR Pública Estadual

Instituto de Tecnologia Para o
Desenvolvimento

Institutos
Lactec

Privada sem fins
Lucrativos

Instituto Federal do Paraná IFPR Pública Federal

Pontifícia Universidade Católica
do Paraná

PUCPR
Privada sem fins
Lucrativos

Serviço Nacional de
SENAI PR

Privada sem fins



Aprendizagem Industrial Paraná Lucrativos

Universidade Estadual de
Londrina

UEL Pública Estadual

Universidade Estadual de Maringá UEM Pública Estadual

Universidade Estadual de Ponta
Grossa

UEPG Pública Estadual

Universidade Estadual do Oeste
do Paraná

UNIOESTE Pública Estadual

Universidade Federal do Paraná UFPR Pública Federal

Universidade Tecnológica Federal
do Paraná

UTFPR Pública Federal

Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária

Embrapa
Florestas

Pública Federal

Instituto de Biologia Molecular do
Paraná

IBMP
Privada sem fins
Lucrativos

Fonte: Autoria própria (2015).

Verificou-se que o número de propriedades intelectuais transferidas representa uma parcela
muito pequena do portfólio das OCTs. Embora uma das organizações tenha conseguido
transferir 72% das propriedades intelectuais desenvolvidas em suas dependências, os dados
levantados permitem verificar que do total propriedades sob titularidade das OCTs o percentual
de transferência é inferior a 5%, como se pode constatar no quadro 2.

Quadro 2
Quantidade de titularidades e de transferências de propriedades intelectuais de OCTs paranaenses.

OCT
Titularidades Transferências

Razão
(Transferências

/ Portfólio)

A 38 14 36,8%

B 18 13 72,2%

C 360 6 1,7%

D 47 6 12,8%

E 130 5 3,8%

F 127 3 2,4%



G 52 2 3,8%

H 90 1 1,1%

I 95 0 0,0%

J 13 0 0,0%

K 2 0 0,0%

L 35 0 0,0%

M 100 0 0,0%

N 36 0 0,0%

Total 1143 50 4,4%

   Fonte: Autoria própria (2015).

A inquirição sobre os métodos e critérios de avaliação econômico-financeira das tecnologias
desenvolvidas pelas OCTs revelou que somente três das organizações dispõem de técnicas para
mensurar o potencial de geração de renda das propriedades intelectuais, como se pode verificar
no Quadro 1. As demais utilizam como base métodos cujos critérios não estão conectados com
um potencial de criação de valor, visto que estão relacionados a transações financeiras
passadas.
 

Quadro 3
Número de OCTs que praticam atividades de avaliação econômico-financeira de ativos tecnológicos por método.

Método Critérios associadas
Nº de

OCTs (%)

Custos

Despesas incorridas na criação do ativo
resultante (compra de materiais e
equipamentos, gastos com energia
elétrica, salários e bolsas), Custos de
proteção no INPI, etc.

5 35,7%

Similares de
mercado

Valores de transferências anteriores cujo
ativo tinha características e/ou
propriedades semelhantes

3 21,4%

Renda esperada
Fluxos de caixa esperados com a
comercialização do ativo pela empresa
parceira

3 21,4%

Fonte: Autoria própria (2015).

Embora a utilização do método da renda esperada seja um indicativo de que exista uma



preocupação com a capacidade de gerar valor que possa ser capturado pelo detentor da
propriedade intelectual avaliada, esta capacidade representa somente um aspecto do conceito
de modelo de negócios desenvolvido por Osterwalder (2004). Portanto, não se pode afirmar
que as OCTs são adotantes de modelos de negócios para suas tecnologias, mesmo que
implicitamente.

5. Discussão dos resultados
Nesta seção serão discutidos os resultados verificados na pesquisa de campo e na literatura
revisada. Os fatores que influenciam a transferência de tecnologias desenvolvidas por OCTs
foram divididos em duas categorias: endógenos e exógenos.
Um dos fatores endógenos identificados foi o desconhecimento da capacidade de geração de
renda das tecnologias. Como demonstrado na seção de resultados o método de avaliação
econômico-financeiro da renda esperada é utilizado por poucas das OCTs. Esse fenômeno
sinaliza a distância que existe entre as práticas atuais e a adoção de modelos de negócios para
tecnologias como forma de evidenciar seu valor e despertar o interesse de empresas. Como
argumentado na seção de fatores de cooperação a adoção de modelos de negócios pode ter
impacto positivo na tentativa de acionar o gatilho da capacidade de absorção das empresas, o
que teria como efeito um potencial aumento das transferências de tecnologia.
A existência desse primeiro fator endógeno é corroborada pelo relatório Formict 2014 do MCTI
(2015), cujo levantamento revelou que somente 16,7% das OCTs realizam atividades de
avaliação econômica dos inventos e 15,4% tem a valoração de tecnologias como atividade
complementar implementada. Do mesmo relatório foi possível identificar o segundo fator
endógeno: a concentração de esforços em atividades de gerenciamento da propriedade
intelectual. Todas as atividades classificadas como essenciais no relatório Formict 2014 estão
relacionadas ao registro, processamento, acompanhamento e manutenção de títulos de
propriedade intelectual, com índice de implementação de 43% a 77% em todos os NITs do país
(BRASIL, 2015).
Como fatores exógenos podem ser citados o efeito comboio e a dependência de trajetórias
tecnológicas pelos quais passam as empresas. Estas avaliam conhecimentos externos de acordo
com o seu conhecimento prévio sobre o assunto e por isso tendem a ficar presas (locked-in) às
novas práticas derivadas de suas próprias experiências e práticas comuns das redes nas quais
estão inseridas (SHUM; WATANABE, 2010). O efeito comboio causa uma pressão para que
diferentes agentes dentro de uma rede de interação adotem a mesma, ou pelo menos similar,
tecnologia/inovação, devido a propagação de informações dentro da rede e, principalmente,
pela visibilidade que essas informações encontram de uma rede específica. Sendo assim, há
maior dificuldade em transferência de tecnologias e inovações entre redes diferentes (SHUM;
WATANABE, 2010; LANZOLLA; SUAREZ, 2012). 
Semelhante ao efeito comboio, o fator exógeno dependência de trajetórias mostra que as
organizações são afetadas pelo meio/redes em que estão inseridas, pois as organizações
tendem a incorporar tecnologias e inovações que apareçam dentro do seu contexto de atuação
(PAVITT, 1984).

6. Considerações finais
Neste artigo, alguns fatores endógenos e exógenos influenciadores nas relações de
transferências de tecnologia entre Organizações Científicas e Tecnológicas foram discorridos e
analisados. O levantamento de dados por meio de pesquisa de campo corroborou para a
verificação de que os fatores realmente influenciam positivamente ou negativamente na
transferência de tecnologia.
Na pesquisa realizada, notou-se a pouca interação entre as organizações no sentido de
transferência de tecnologias, podendo-se inferir que a capacidade de absorção de tecnologias
pelas organizações estudadas não é alta; os incentivos oferecidos para essa cooperação não
são efetivos ou aproveitados; o efeito comboio pode estar ocorrendo, aprisionando as



organizações a determinadas linhas tecnológicas, com pouco aproveitamento de outras.
Somente alguns fatores de influência positiva e/ou negativa foram analisados, dentre os vários
existentes no contexto de inovação tecnológica, que se analisados em sua totalidade poderiam
conferir maior entendimento sobre todos os aspectos que corroboram ou impedem a
transferência de tecnologias entre Organizações de Ciência e Tecnologia.
Futuros estudos podem ser elaborados no sentido de caracterizar fatores exógenos em função
de fatores exógenos. O objetivo de tais estudos seria investigar se o foco das OCTs em funções
diversas daquelas que promovem transferência de tecnologias potencializam o aprisionamento
de empresas às trajetórias tecnológicas em que se encontram.
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